


previamente alijada da concorrência. Resulta, por
essemotivo entre outros, via setor privado e esta-
tal, faltar demanda aos institutos de pesquisa,que
os orientasse no sentido de pesquisas coerentes
com a realidade tecno-econômica nacional. Pas-
sam estes institutos a se dedicar à pesquisa pura,
que pouco ou quase nada tem a ver com a etapa
de desenvolvimento tecno-econômico que o país
atravessa.

1.2 Corno a tecnologia é adquirida atualmente:
transferência de tecnologia sem controle

Trataremos quase que especificamente da compra
- e não da criação - de tecnologia, porque a
última possibilidade ainda é, infelizmente, de pou-
co significado.

Atualmente a compra de tecnologia do exte-
rior, que é feita quase sem controle algum do
'governo, comporta as seguintes modalidades de
importação:

- Setor multi nacional : É a tecnologia adquirida
pela subsidiária nacional, normalmente a sua ma-
triz, pouco se cogitando de tecnologias alterna-
tivas, mais ou menos adequadasà evolução tecno-
econômica nacional.

- Setor privado nacional: Aqui, salvo raríssimas
exceções, encontramo-nos diante de duas alterna-
tivas, na primeira, a empresa nacional é forne-
cedora de peças-componentes à empresa filial da
multinacional; isto praticamente pré-determina a
escolha, quando mais não fosse, por razões téc-
nicas às quais é obrigada a obedecer, entre elas, a
conformidade de seusprodutosês especificações e
níveis de qualidade exigidos pelaempresa filial da
multi nacional (a aquisição de tecnolog1a de ori-
gem diversa poderia significar a necessidade de
uma série de ajustes que, ou estariam além da
capacidade técnica da empresa nacional, ou des-
penderiam tanto tempo que ela seria desclassifica-
da como fornecedora). Portanto, neste caso, cair
se-ia numa variante do anterior. Na segunda, a
compra de tecnologia é realizada por empresa
privada nacional não-dependente de filiais de mul-
tinacionais; neste caso, faltam, normalmente, ao
empresário informações exaustivas e precisas.
Além disso, como razoável percentagem do em-
presariado nacional, pelo menos na região Centro-
Sul, é de origem estrangeira, ou dela descendente,
aquele tenderia a dar preferência à tecnologia
oriunda de seu país de origem ou de origem de
seus antepassados. Portanto, há forte conteúdo
emocional influenciando a escolha de tecnologia,
e de certa forma, pré-determinando-a quanto à
origem, e por que também não dizê-lo, quanto às
características. Em ambos os casos, que muitas
vezes poderiam ocorrer simultaneamente, existem

fortes argumentos a depor em favor de que a
tecnologia mais adequada não seria aquela esco-
lhida.
- Setor público: aqui, o processo de inovação
tecnológica deveria seguir caminhos mais racio-
nais, pois, este setor, pelo menos em tese, dispõe
de uma tecno-burocracia que deveria estar mais
aparelhada a uma escolha racional. Ao mesmo
tempo, possibilitariam um melhor conhecimento
das reais necessidadestecnológicas do país. Entre-
tanto, ainda assim, surgem problemas: primeiro,
normalmente a tecno-burocracia estatal dispõe de
uns poucos expoentes em condições reais de rea-
lizar estudos e planejamento a longo prazo, e o
interesseeconhecimento destesorientam-se muito
maisparaassuntos de natureza econômica que tec-
nológica, dissociando essesdois aspectos; segundo,
comumente, a compra de tecnologia no setor pú-
blico é realizada em grande escala.Faz parte de vul-
tosos empreendimentos, parcial ou totalmente fi-
nanciados do exterior. Nestescasos,quase sempre
existe cláusula a exigir que os equipamentos, por-
tanto, o know-how e a tecnologia, sejam adquiri-
dos no(s) país(es) financiador(es). Aqui, a priori, a
liberdade de escolha da tecnologia mais indicada já
está,de in ício, severamentecomprometida. Portan-
to, mesmo no setor público os resultados não são
os mais adequados.

Nos três casosdiscutidos, pode ocorrer outro
fator, tornando mais complexo, mas nem por isso
mais preciso, o processo de escolha da tecnologia ..
O empresário ou empresa em questão pode estar
sendo assessorado por consultores. Estes ou se-
riam firmas nacionais de consultoria, caso em que
cairíamos, com menor intensidade, é verdade,
naquele da empresa nacional; ou seriam firmas de
consultoria estrangeiras, quando, muito provavel-
mente, iriam buscar a tecnologia no país de ori-
gem de suas matrizes, recaindo no caso das em-
presasmultinacionais ou de suasfornecedoras.

Portanto, nos três casos discutidos, não é de
se esperar que se adquira a tecnologia mais con-
veniente ao estágio de desenvolvimento tecno-
econômico por que passa um país em vias de
desenvolvimento; nem que um ponto crucial do
processo de desenvolvimento chegue a ser, sequer,
discutido: deveria ser a tecnologia adquirida no
exterior, ou desenvolvida no país?

2. METODOLOGIA

Da situação discutida no item 1, derivam vá-
rias conseqüências para o nível de emprego, con-
centração da renda, balanço de pagamento, cres-
cimento do gap tecnológico, etc., que serão dis-
cutidas a seguir.
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As repercussões do nível de emprego deriva-
rão dos dados constantes do anexo 1. As demais
serão conseqüências da anterior, quando discuti-
das, principalmente, ao nível e sob um enfoque
microeconômico.

Com base nas conclusões a que se chegar,
far-se-ão algumas recomendações.

2.1 Nível de tecnologia versus absorção de mão-
de-obra
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Em artigo publicado na Revista Brasileira de Eco-
nomia (jan.lmar. 1972), o economista E. L. Bacha
_ veja anexo 1, parte A _3,4 preocupa-se com o
inter-relacionamento entre a taxa de crescimento,
supondo o investimento realizado anteriormente,
e a capacidade de absorção de mão-de-obra -
criação de emprego - gerada por aquele mesmo
investimento.

Entre outras observações, argumenta que:
"então, a questão é o saber-sese escolherão seto-
res e técnicas em que, para cada unidade de inves-
timento se incorporem, em média, x trabalha-
dores ao setor moderno da economia, ou setores e
técnicas em que se incorporem, digamos 2x traba-
lhadores ao setor moderno".

Com base na argumentação acima, o que se
pretende é demonstrar que, de acordo com o
nível de tecnologia empregado, poder-se-ia ofere-
cer maior/menor emprego. Far-se-iapressãosobre
o setor de subemprego, obrigando-o ao abandono
ou à modernização. Afirma, ainda, que o anexo 1,
parte A, deixa perceber que no Brasil tem-se
empregado tecnologia poupadora de mão-de-obra
mais intensamente que em outros paísesdesenvol-
vidos. O enfoque do autor é válido, e ao analisar-
se tais considerações dever-se-iam ter em mente
projetos de investimento. Entretanto, as conclu-
sões que pretendemos tirar do anexo 1, Parte A,
são outras e de natureza vária.

Para tornar expl fcitas tais conclusões, cons-
truamos a parte B do anexo 1, simplesmente pela
divisão do quociente:

% de emprego industrial

% do produto industrial

por Rt = 0,28 (valor dessequociente para o Bra-
sil, admitido, para fins de comparação, como cor-
reto), para os países listados de 1 a 13. O número
obtido - puro - indica: para cada unidade de
capital empregada no Brasil (dentro de sua estru-
tura técnico-econômica), que lhe permitisse ofere-
cer uma unidade adicional de emprego no setor
moderno da economia, os países listados de 1 a
13 ofereceriam unidades adicionàis de emprego
variando entre 2,04 e 3,89. A média, Brasil ex-
cluído, estabelecida em 2,93. Tal ficou demons-
trado na parte B do anexo 1.
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Ora, sendo o setor moderno da economia,
exceção feita às estatais e a pouquíssimas empre-
sas de caráter privado, dominado por empresas
multi nacionais, algumas conclusões interessantes
podem ser tiradas:

Tomando como exemplo os EUA, de longe o
maior investidor no Brasil, verifica-se que para
cada unidade de capital empregada pelas multi-
nacionais em seu país de origem criam-se 3,00
unidades extras de emprego no setor moderno da
economia, enquanto que a mesma unidade de
capital, se investida no Brasil, geraria apenas
1(urnt emprego adicional no setor moderno da
economia. Portanto, se admitirmos ser o nível de
tecncloqia proporcional ao quociente.

unidades de emprego criadas
unidades de capital investidas

(2)

e considerarmos mais avançada aquela tecnologia
que poupar mais mão-de-obra (onde a relação
acima será maior), a análise do anexo 1, parte B,
permite-nos afirmar que a tecnologia empregada
pelas empresas multinacionais oriundas dos EUA, I
no Brasil, é muitas vezesmais avançada que aque-
la que as mesmas vêm aplicando correntemente
em seu próprio país.

Conclui-se, do exposto, que as empresas mul-
tinacionais têm-se instalado no Brasil com tecno-
logias que empregam, em larga escala, o capital
(poupador de mão-de-obra, portanto). Com isso,
conseguem, dado que a remuneração da mão-de-
obra em nosso país é inferior a de seus países,
remunerar melhor o capital, transferindo aquela
parcela das despesasque remuneraria o quanto a
mão-de-obra é mais cara em seu país de origem à
conta de Lucro, por terem-se utilizado de igual
parcela de mão-de-obra remunerada a níveis infe-
riores no Brasil. Seja o investimento I, que criasse
N unidades a mais de emprego no setor moderno,
e PeP1, os níveis de remuneração de mão-de-obra
no país de origem e no Brasil, respectivamente.
Teríamos que o quociente

(1 )

P _ pl
1

N %
x 100 (3)

representa o quanto a taxa de retorno do inves-
timento, se realizado no Brasil, seria maior que o
retorno do mesmo, se realizado em seu país de
origem.

Como fundamentalmente, as empresas têm
como principal guia, para a decisão sobre a im-
plantação de novos investimentos, a taxa de re-
torno sobre o capital, torna-se óbvio que elas, ao
procurar maximizar seu retorno sobre o capital,
procurem instalar-se em países onde a menor re-
muneração de fator trabalho permitirá maior
remuneração do fator capital. Como, no momen-
to, as empresas não estão discutindo projetos al-



ternativos isto já foi feito em etapa anterior -
mas sim localizações alternativas, em seu país de
origem ou no exterior, para determinado projeto,
com a-Ilmltação que o país recipiente do projeto/
tecnologia disponha de mercado para absorver a
produção (a procura da mão-de-obra mais barata é
limitada por este fator, a não ser que a produção
se destine à exportação - caso da Coréia; Hong-
Kong, etc.), o seu lucro, para determinado
quantum de capital investido I, será tanto maior
quanto maior for a diferença de nível de remunera-
ção do fator mão-de-obra entre os dois países.

O aumento de retorno seria proporcional,
também à quantidade de mão-de-obra (N) utili-
zada no investimento; mas este fator pode ser
descartado, sendo considerado constante, pois:

- está-se discutindo alternativas de localização,
uma vez já se tendo decidido que projeto é mais
lucrativo;

- habitualmente, nos países em rápida evolução
tecnológica, uma vez que uma tecnologia, dentro
da estrutura industrial do país, foi considerada
obsoleta (em função de custos, qualidade, etc.)
em relação a outra que surgia (mais moderna), a
primeira passa a ser considerada superada. Nor-
malmente, então, o conjunto de equipamentos
(capital) que a produziria é sucateado, tornando, ;
já de antemão, antieconômica, senão impossível, a
consideração daquela entre as candidatas ao novo
empreendimento. Entretanto, poderia acontecer
ser a tecnologia não considerada, justamente, a
mais adequada a um país em desenvolvimento ou
economia menos desenvolvida.

Portanto, a menos de variações não-significa-
tivas, N pode ser considerado constante e não
influirá na decisão.

Milita, ainda, em favor desta última afirmação
o fato de o fator escasso num pa ís de economia
desenvolvida ser a mão-de-obra e não o capital.
Portanto, os técnicos destes países tendem a pro-
curar projetos poupadores de mão-de-obra, que,
normalmente, remuneram melhor o capital. Des-
graçadamente, quando transferidos para um país
em desenvolvimento, a remuneração desses proje-
tos torna-se ainda mais atraente. É como se a
ótica de análise (parcial) de um projeto de inves-
timento se fizesse sob o ponto de vista

x 100%PxN

desprezando os outros fatores de custo. Esta
equação demonstra, claramente, que quanto me-
nor for o N - quantidade de mão-de-obra adicio-
nai se empregar - maior será o retorno sobre o
capital. Uma vez decidida a tecnologia a empre-
gar-se, cuidar-se-á da localização do investimento.

As conseqüências lógicas a tirar-se dos pará-
grafos anteriores são:

1. As empresas multi nacionais têm transferido
aos países subdesenvolvidos não o tipo de tecno-
logia mais adequado ao seu estado de desenvol-
vimento socioeconômico, mas, aquela que, me-
diante a alternativa de aplicação país de origem
versus exterior mostre-se mais rentável quando
aplicada neste, em termos de retorno sobre o
capital.

2. Embora não pareça óbvio, a empresa multina-
cional substituirá a tecnologia empregada no país
subdesenvolvido na fabricação de um produto ou
semelhantes, antes mesmo do capital investido
para a exploração dessa tecnologia ter sido plena-
mente utilizado - depreciação completa (explica-
se, a parcela não-depreciada será sucateada e lan-
çada como prejuízo; isto constitui-se, do ponto de
vista da empresa; em uma operação meramente
contábil, não significando saída de caixa, mas sim
aumento das despesas dedutíveis do imposto de
renda, diminuindo a importância deste a pagar) -
por qualquer nova tecnologia que lhes aumente a
eficiência, no sentido definido anteriormente
(poupar mão-de-obra). Além disso, talvez ao
transferir recursos para o exterior, para realização
de novos investimentos, que viriam a substituir
aqueles sucateados, é provável que parte ou o
todo do mesmo advenha do montante de recursos
obtidos, via sucateamento, que se constituiu em
um "prejuízo" para a empresa, mas que se teria
constituído em despesa normal, durante certo
número de anos, a proporcionar lucro, se o equi-
pamento tivesse tido vida-útil normal. Portanto, a
empresa está a remeter lucros para o exterior sem
o conveniente pagamento de imposto de renda.

3. Face à alternativa anterior, as empresas multi-
nacionais estão a transferir aos países em desen-
volvimento tecnologias sofisticadas, que colidem
com aquela defendida por grande número de eco-
nomistas que afirmam ser o contrário o verda-
deiro. Existe uma explicação, tecnologia/divisão
de trabalho, que torna tal fato inteligível, elimi-
nando, pelo menos em parte, a contradição. Ex-
pliquemo-nos:

(4) a) nas indústrias com processo de fabricação por
conformação mecânica (com ou sem cavaco), ge-
ralmente uma tecnologia (conjunto de máqui-
nas + equipamentos auxiliares + ferramental +
know-how) pode dividir-se em dois conjuntos: um
primeiro conjunto de máquinas, que fornece for-
ça, pressão ou movimento; um segundo conjunto
de máquinas (equipamentos auxiliares e ferramen-
tal, por exemplo; estampos de corte e repuxo,
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matrizes, moldes, ferramentas, etc.) que, sob a
ação da força, pressão ou movimento fornecidos
pelo primeiro conjunto, conformam o produto
em processo de fabricação. O primeiro conjunto
tem, .em geral, aplicação múltipla (= em várias
operações/produtos), enquanto que o segundo
conjunto a tem específica (= uma única opera-
ção/produto), como regra.

O primeiro conjunto poder-se-ia denominar
tecnologia-meio, enquanto que o segundo, tecno-
logias-fins. Estas tecnologias apresentam caracte-
rísticas distintas, quanto a absorção de mão-de-
obra e seu nível de especialização.

O primeiro conjunto, tecnologia-meio, tendo
acoplada a si a tecnologia-fim, é passível, na maio-
ria das vezes, de operação automática ou semi-
automática, absorvendo pouca mão-de-obra, nor-
malmente não-especializada.

O segundo conjunto, a tecnologia-fim, é de
fabricação não-seriada, não-passível de automa-
ção, absorvendo nesta fabricação muita mão-de-
.obra, normalmente especializada.

Ao se transferir para os pa íses em desenvol-
vimento a tecnologia-meio, haverá pequena reper-
cussão do investimento, no nível de emprego.
Entretanto, se no país de origem das multinacio-
nais se mantiver a fabricação da tecnologia-fim,
criar-se-ão novos empregos ou o nível deste se
manterá elevado (pelo menos a nível setorial).
Além disso, o primeiro conjunto, ao não exigir
especialização para sua operação, como regra, re-
munera mal, enquanto que o segundo, exigindo-a,
remunera bem. Resulta que o país recipiente da
tecnologia coopera, em termos, para manter ele-
vado o nível de empregos e salários (rendas) nos
países dela exportadores (não fosse a pressão sin-
dical, grande nesses países, vir em socorro da tese
exposta). Uma agravante: quando um "produto

, novo" é lançado no pa ís recipiente da tecnologia,
faz-se-necessária a aquisição de "nova tecnologia-
fim", que, se fabricada no país exportador da
tecnologia, tenderá a propiciar, setorial mente, ma-
nutenção do nível de emprego e altos salários;
entretanto, no país recipiente, pouco ou mesmo
nenhum emprego será criado, assim mesmo su-
jeito à baixa remuneração. Explica-se: a "nova
tecnologia-fim/produto" será, na maioria dos ca-
sos, acoplada à tecnologia-meio existente, resul-
tando que, praticamente, a mesma quantidade de
mão-de-obra que operava a tecnologia-fim/pro-
duto, substituída, passará a operar a nova. (Nota:
o efeito descrito nos parágrafos anteriores ocorre,
com pequenas variações, com os bens de capital;
estes têm fabricação não-seriada, que absorvem
muita mão-de-obra especializada. Quando transfe-
ridos a um país em desenvolvimento, sua opera-
ção - com exceção daquela parcela, via de regra
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pequena, destinada à indústria de bens de capital
daquele, exigirá normalmente pouca e não-espe-
cializada mão-de-obra. Portanto, Q não-dispor um
país de forte setor de bens de capital leva-o a cair
no processo já descrito.)

b) nas indústrias com processo de fabricação
químico-biológico não ocorre tão nitidamente a
partição descrita. Apenas vale notar que este pro-
cesso de fabricação é normalmente de fluxo con-
tínuo, passível de controle completamente auto-
mático, que chega, muitas vezes, a ser feito atra-
vés de computador. Portanto, a absorção de mão-
de-obra é muito pequena e pode ser, em sua maior
parte, não-especializada. Se os equipamentos ini-
ciais forem importados, dar-se-á o mesmo fenô-
meno já descrito no item 1. (Nota: a classificação
dada anteriormente não tem pretensões de univer-
salidade e o mesmo se dá com os comentários e
hipóteses levantados. Existem processos de fabri-
cação mistos e mesmo alguns que, com esforço, se
enquadrariam em uma ou outra classificação.
Entretanto, mesmo nestes casos, uma análise mais
profunda confirmaria o afirmado.)

c) A análise realizada nos itens 1 e 2 é parcial.
Tratou o problema a partir do início da fabrica-
ção do produto. E a criação da tecnologia, em seu-
sentido lato, não está sujeita aos mesmos efeitos?
Quando um produto é lançado, pode acontecer
que não somente a nova tecnologia-fim seja fabri-
cada no país de origem da multinacional, mas,
também, ali se dê todo o processo de criação de

. novo produto - desde as idéias iniciais, passando
por seu projeto - e dos equipamentos-fins que o
fabricarão, até a fabricação destes (processo de
criação de nova tecnologia). Portanto, pode acon-
tecer que apenas o processo final de fabricação de
um novo produto (absorve pouca mão-de-obra e,
ainda, mal remunerada) seja transferido aos países
em desenvolvimento, ficandoa parte desse pro-
cesso, criativa e não-repetiva, no país exportador
da tecnologia (esta absorve muita mão-de-obra,
altamente especializada). Repete-se o analisado
em 1 e 2.

Resumindo e reunindo o que foi dito nos três
itens anteriores, conclui-se que: as empresas multi-
nacionais transferem aos países subdesenvolvidos
apenas parte da tecnologia necessária à fabricação
do novo produto, guardando para seus países as
fases mais especializadas do processo global.

Portanto, da realização de um investimento
no país, pode resultar, pelas razões expostas, um
não-aumento da mão-de-obra no setor moderno
da economia, o que daria uma outra explicação
para a tese discutida por E. L. Bacha.



Dos três itens anteriores, resultam para o país
recipiente da tecnologia:

- Maior concentração de renda: Pode não
parecer evidente à primeira vista, mas se atentar-
mos que se empregou tecnologia altamente pou-
padora de mão-de-obra, resulta: primeiro, que
suas repercussões ao nível de emprego e, conse-
qüentemente, na distribuição da renda, pelo me-
canismo de criação de novos empregos, são peque-
nas; segundo, dado que o mercado global, ainda
existente nos países em desenvolvimento, é limi-
tado, os produtos dessa tecnologia dirigir-se-ão,
quase forçosamente, àquela pequena fatia do mer-
cado (classes de alta renda), que já se integra na
"sociedade de consumo". Como esta parcela, em
termo de quantidade, é pequena, para poder man-
ter e mesmo aumentar o nível de vendas, é neces-
sário promover-se a obsolescência acelerada do
bem, através do efeito-demonstração ou da dete-
riorização do nível de qualidade dos produtos, o
que redundaria em diminuição da vida útil dos
mesmos, obrigando a sua troca periódica, mesmo
para aqueles infensos ao efeito-demonstração (isto
diminui a poupança da população e a poupança
global do país, em favor de um aumento menor
de lucros no setor empresarial; isto é, reduz o
capital que estaria dispon ível, via poupança, de
um país, onde o mesmo já é escasso). Certamente,
isto tenderá a se agravar, justificando, do ponto
de vista da empresa multinacional, o discutido no
item 2, que, por sua vez, repercutira no aqui
discutido (oxalá a série de efeitos desta influência
mútua fosse convergente, pois, caso contrário, a
tendência à concentração de renda seria sempre
crescente; não é por acaso o que está acontecendo
no Brasil, presentemente?).
- Aumento dos investimentos: Isto é evidente -
realizou-se um investimento em lugar de outro
que ainda teria vida útil, significando que a im-
plantação do primeiro poderia ser, pelo menos,
postergada. E, como agravante, muitas vezes tal
investimento é realizado com endividamento ex-
terno. Mais, isto repercute a níveis sociais, uma
vez que os governos vêem-se obrigados a criar
novas infra-estruturas, desviando recursos de ou-
tros fins, as quais terão uso apenas parcial.
- Aumento das despesas relativas ao pagamento
de: royalties, licença de fabricação, assistência téc-
nica, conseqüentemente, mais uma vez, onerando
a balança-de pagamentos.
- Aumentos dos custos sociais: Isto advém
como já discutido anteriormente, da não-utiliza:
ção até o esgotamento do "capital investido",
para produzir determinado bem. Quando substi-
tu ído por outro é sucateado, desimobilizado e
lançado à conta de prejuízos - quando tal já não
é feito com premeditação, através da depreciação

acelerada, diminuindo a parcela de imposto que a
empresa deveria pagar - um benefício social.
Diminui", também, de forma arbitrária, o montan-
te de capital ffsico, e, portanto, produtivo, exis-
tente à disposição do país, o que representa outro
custo social.

3. SUGESTÕES

Na tentativa de eliminar, ou pelo menos minorar,
a situação levantada no item 2, far-se-ão algumas
sugestões a seguir:

3.1 Transferência de tecnologia versus seu con-
trole

De uma maneira ou de outra, uma entidade de
caráter oficial, que contasse entre seu corpo diri-
gente com representantes do empresariado, deve-
ria participar e conduzir essas decisões/negocia-
ções desde o nascedouro da idéia de realizar-se um
investimento no país, fosse por quem fosse.

Dada a imensidão geográfica do país, seu de-
sigual estágio de desenvolvimento tecnológico/
econômico/social, dentro de cada uma das unida-
des federativas, parece-nos que o mais viável, em
termos de descentralização, desburocratização,
rapidez das decisões e adequação das mesmas à
realidade socioeconômica de cada unidade federa-
tiva, é que tal entidade poderia constituir-se, em
princípio, de:

- membros dos bancos de desenvolvimento;
- membros dos institutos de pesquisas estaduais
e universidades;
- representantes das empresas estatais;
- representantes dos diversos setores empre-
sariais.

Mediante convênio a ser estabelecido entre os
BD's, institutos de pesquisa, universidades, empre-
sas estatais e setor empresarial, criar-se-ia um
órgão que teria condições de estudar o problema
criaçãoltransferência de tecnologia, de um ponto
de vista amplo, e mais, consoante com a realidade
de cada estado/região/país. Este grupo definiria a
tecnologia a ser utilizada, que poderia ou não
coincidir com aquela inicialmente pretendida pela
empresa, e chegaria, mesmo, a detalhes, ao dis-
cutir em que parte do processo de fabricacão tal
tecnologia deveria ser aplicada, de onde ser .adqul-
rida, que tipo de assistência técnica seria necessá-
rio (quem daria, por quanto tempo e em que
condições), determinando, também, qual seria sua
remuneração razoável.

Desta forma, dar-se-ia aos institutos de pes-
quisa e universidades a oportunidade, até o mo
mento lhes negada, de se manterem em dia com as
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necessidades tecnológicas do país, ao mesmo tem-
po que lhes criaria uma fonte de renda adicional,
pois, seus serviços seriam remunerados. Permitiria
aos empresários discutir os problemas de seu pro-
jeto, de maneira mais ampla, já no início do
mesmo, quando comprometimentos ainda não
foram feitos, com os técnicos dos institutos de
pesquisa, universidades e bancos de desenvolvi-
mento, levando-os a uma decisão mais racional e
calcada em melhores dados.

Muitas vezes, o empresário verificaria que a
tecnologia que pretendia buscar lá fora, não sem
grandes sacrifícios, poderia ser encontrada aqui,
quem sabe, muitas vezes de maneira mais acessí-
vel.

Finalmente, daria aos bancos de desenvolvi-
mento uma forma de orientar e influir nos proje-
tos industriais desde o início, levando à escolha de
uma tecnologia razoável e aprofundando o pro-
blema de apreciação de um projeto industrial, que
hoje se restringe à comprovação, feita com base
fraca em poucos dados, de sua viabilidade eco-
nômico-financeira. Mais, os bancos de desenvol-
vimento - juntando a este fator o planejamento a
longo prazo, os programas específicos e a assis-
tência técnica global às empresas - poderiam
cumprir seu objetivo de liderar o desenvolvimento
harmônico econômico-social do estado ao qual
pertencem.

O grupo de trabalho permanente, assim cria-
do, deveria seguir as diretrizes do Conselho Nacio-
nal de Tecnologia. Ter-se-iam, assim, pelo menos
em tese, criado os meios para o controle da cria-
ção e ingresso da tecnologia no país.

3.2 Transferência de tecnologia versus sua remu-
neração

Normal mente, os contratos de royalties, paga-
mento de licença, assistência técnica, especificam
que a empresa contratante deverá pagar, ou x% so-
bre o preço de venda do produto final e/ou y% sobre
o preço de venda de peças e conjuntos que
fazem parte do produto final. Portanto, a cobran-
ça de royalties pode ter uma incidência em cas-
cata, isto é, cobrando-se royalties sobre o produto
final, quando os mesmos já foram cobrados sobre
partes do mesmo. Cobram-se royalties sobre im-
postos os quais, decididamente, não fazem parte
do processo de fabricação.' Cobram-se royalties
sobre a matéria-prima, que, em muitos casos,
constitui a quase-totalidade do custo do bem.
Cobram-se royalties sobre as chamadas despesas
indiretas, que nada tiveram com a utilização da
tecnologia, etc.

Em qualquer das situações, estas nos parecem
injustas ao utilizador da licença. Contrapõe-se o

Rel/ista de Administração de Empresas

seguinte: o pagamento de royalties, licenças de
fabricação, know-how, assistência técnica, etc.,
deverá ser feito com base em uma percentagem do
valor agregado ao produto naquela operação in-
dustrial de transformação pela tecnologia em aná-
lise.

A determinação desse quantum a pagar já
seria calculada pelo grupo formado pelos técnicos
dos institutos de pesquisa, bancos de desenvolvi-
mento, empresários e firma cedente dos direitos
de fabricação.

Com a sugestão acima, além do controle da
remuneração de tecnologia importada, far-se-iam
sentir efeitos favoráveis no balanço de pagamen-
tos, principalmente naqueles casos em que o em-
presário inclinava-se, inicialmente, a adquirir
know-how lá fora e, depois, verificou ser possível
comprá-lo dentro do país.

3.3 Tecnologia nacional versus tecnologia multi-
nacional

Em função dos fatos apontados em itens anterio-
res, que determinam a rápida substituição da tec-
nologia antes da mesma ter-se totalmente depre-
ciado, não permitindo às empresas nacionais e aos
institutos de pesquisa e universidades acompa-
nharem o ritmo de inovação (melhor seria dizer
substituição por "efeito-demonstração" ou obso-
lescência planejada) imposto ao setor dinâmico
pelas empresas multinacionais, que, então, passam
a dominá-lo (setor moderno da economia), com
aumento conseqüente dos custos sociais, dos in-
vestimentos, etc. (veja item 3.2), sugere-se que
uma empresa multinacional, ao introduzir uma
tecnologia para fabricar determinado produto,
comprometer-se-ia a utilizá-Ia na produção de
uma quantidade N de produtos (determinada pelo
grupo constituído pelos técnicos dos institutos de
pesquisa, bancos de desenvolvimento, universi-
dades e firma interessada), que se constitu ísse em
percentagem próxima de sua capacidade de pro-
dução total (das máquinas que integram tal tecno-
logia), até o término de sua vida útil. No caso de a
empresa não poder cumprir tal cláusula, por ques-
tões que escapem a seu controle (o que deveria ser
verificado pelo grupo de trabalho inicialmente
constituído para apreciar a transferência da tecno-
logia), o sucateamento de equipamento somente
seria permitido mediante proibição do lança-
mento dos valores correspondentes à conta de
Despesas (prejuízos) do ano em curso (seu lan-
çamento far-se-ia parceladamente durante o perío-
do de vida útil, inicialmente previsto), para que
não houvesse diminuição arbitrária do quantum
de imposto de renda que a empresa deveria pagar,



devido a esta despesa de capital não-prevista. No-
ta-se que, dentro de uma conceituação moderna
de custo industrial, uma despesa não-prevista não
se pode constituir em custo, e leve-se em conta
que o proibir a empresa lançar tal despesa como
prejuízo, no ano em curso, não constitui arbitra-
riedade, mas sim uma das premissas do regime
capitalista em que vivemos, aquela de que o risco
é que justifica o lucro, ou seja, ele é inerente ao
empreendimento. O que se está procurando evitar
é que as empresas se apoiem no capitalismo como
justificativa de privatizar seus lucros e procurem
argumentos para socializar seus prejuízos. Além
disso, o conjunto de máquinas que viria a consti-
tuir-se na nova tecnologia a substituir a anterior,
ainda não totalmente utilizada, não deveria rece-
ber nenhuma espécie de incentivos ou financia-
mentos que importassem em repasse de fundos
oriundos de organismos estatais.

Ao se fixar que a tecnologia a ser introduzida
deveria ser utilizada em uma quantidade N de
produtos (próxima de sua vida útil total), dimi-
nuiria, por unidade de produto fabricado, o rateio
das chamadas despesas de depreciação, diminuin-
do, portanto, seu custo e, portanto, podendo in-
fluenciar o nível de preços.

Acreditamos que o conjunto de medidas pre-
conizadas seria suficiente para tirar grande parte
do atrativo de se levar a obsolescência rápida e
"planejada" de larga faixa de produtos do cha-
mado setor moderno da economia, através do
efeito-demonstração.

A proposta aqui apresentada equivaleria, por
setor ou atividade, a um congelamento de perfil
tecnológico (e, portanto, de certa forma, de inves-
timento que, assim, estaria livre para ser aplicado
em outro setor/indústria) por um período mais
longo, para obter melhores resultados na área de
criação e absorção de tecnologia, com a conse-
qüente diminuição dos entraves citados anterior-
mente.

3.4 Conclusão

Resumindo, como resultado indireto das medidas
acima preconizadas, teríamos:

- Diminuição dos custos industriais.

- Posição mais competitiva das empresas nacio-
nais - pequenas, médias e mesmo grandes - face
às empresas multinacionais. O capital, recurso
abundante para as empresas multi nacionais e es-
casso para as nacionais, e que se cortstitui. ao lado
da tecnologia, em um dos fatores de maior dese-

quil íbrio em favor daquelas, deixaria de ter influ-
ência tão preponderante (o fato de a empresa
multi nacional ser obrigada a congelá-lo significa-
ria, em termos pelo menos de sua aplicação, que
também para elas aquele se tornou escasso).

- Melhoria do déficit da balança de pagamentos,
pelos menores incentivos dados à importação das
tecnologias-fim.

- Mudança do perfil de distribuição de renda
porque: primeiro, utilizar-se-ia, na média, uma
tecnologia menos poupadora de mão-de-obra;
segundo, retirados os incentivos atualmente exis-
tentes para importação da tecnologia-fim, esta,
provavel mente, passaria a ser feita no próprio
país, com criação de mão-de-obra mais especiali-
zada, portanto, melhor remunerada.

- Crescimento do emprego (diminuição e, mes-
mo a longo prazo, extinção do subemprego).

Minoração dos custos sociais.

Modificação do perfil tecnológico, que tende-
ria a um crescimento mais harmônico.

- Redução dos gastos em infra-estrutura (em
função da melhor utilização dos projetos implan-
tados).

- Finalmente, embora não-ligado diretamente ao
até aqui discutido, a integração de universidades
- institutos de pesquisas - bancos de desenvol-
vimento - empresas levaria cada um a compre-
ender melhor a problemática dos outros, assim
permitindo seu funcionamento harmônico e con-
junto, em lugar do esforço disperso e desordenado
que atualmente realizam sozinhos. Este último
item, com o correr do tempo, iria concretizar-se
num auxiliar precioso da viabilização do proposto
no item 3.1, auxiliando na correção dos males
diagnosticados no in ício deste trabalho:

falha nos estímulos creditícios;

inexistência de tecno-burocracia;

negligenciamento dos mercados garantidos;
falta de comunicação.

Significando, ainda, um melhor conhecimento
e definição do que seja o "problema tecnologia",
como que se poderia, talvez, pôr à disposição
desse setor um montante de recursos mais ade-
quado ou, pelo menos, melhor direcionado. o
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Oxford University Press,1970.

Wan Jr., H. Y. Economic growth. Harcourt, 1971.

Anexo 1
Relação entre a participação de emprego industrial no emprego total e a participação do
produto industrial no produto total

Parte A Parte B

Ordem Pa(ses Per(odo " em(!r!ll5! industrial
" em(!r~ industrial ." produto industrial
" produto industrial

0,28

01 Brasil 1964 0,28 1,00
02 Portugal 49/59 0,57 2,04
03 México 1964 0,65 2,25
04 Argentina 1964 0,74 2,64
05 Espanha 49/59 0,78 2,79
06 Irlanda 49/59 0,80 2,86
07 Itália 49/59 0,80 2,86
~ Noruega 49/59 0,82 2,93
09 E.U.A. 49/59 0,84 3,00
10 Canadá 49/59 0,90 3,21

11 Grécia 49/59 0,90 3,21
12 Holanda 49/59 0,97 3,46
13 Dinamarca 49/59 1,09 3,89

Média (Brasil excluído) 0,82 2,93

Notas:

90 1. A parte A deste quadro foi retirada de Sacha, E. L. O subemprego, o custo social da mlo-de-obra e a estrat'slie brasileira de cresci·
mento. RBE, RJ, FGV, p. 112, jan./mer. 1972.
2. A parte B li ume adaptação do autor.
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I Tal exigência da interdependência poderia ser retirada se o pa(1
adotasse aprioristicamente uma posição totalmente isolacionista,
invalidando, de carta forma, as conclusões posteriores.
• Singar, Hans. Fr_ da. receitad. d_volvimento.
3 A objeção de que OI dados constantes do anexo 1 (parte AI
nio são comparáveis por se referirem a per(odos diferentes cai por
terra se atinarmos que o perfil tecnológico de um pa(s, a estrutura
de sua produção-emprego, são o resultado de longa evolução, e não
criada do dia para a noite. Apenas no caso de um pa(s que tivesse
seu parque industrial totalmente substituído, por exemplo, devido
sua destruição por atividades bélicas, tal comparação seria enga-
nosa.
4 A alegação de que os dados do Brasil, de 1964, não poderiam
servir como objeto de comparação, porque o PIB caiu nasse ano de
aproximadamente 1%, levando a uma diminuição de mão-de-obra e
produção industriais, o que tenderia a variar o quociente da ex-
pressão

% do emprego industrial
% do produto industrial

não invalida as conclusões. Tanto o numerador, quanto o denomi·
nador (dado que se pode fazer a aproximação: n(vel de produção
proporcional ao n(vel de emprego), implicando que a mudança
provével no valor da expressão seria pequena e negliganciável di-
ante dos objetivos que aqui se pretende discutir.


